Comarca de Italva  - Vara Única
Juíza: Fabiola Costalonga
Processo nº 0002101-42.2012.8.19.0080
Trata-se de ação de busca e apreensão pelo procedimento especial do Dec. Lei 911/69 convolada para depósito ante a falta de localização do bem, proposta por FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS PCG BRASIL MULTICARTEIRA em face de HILTON FREITAS DA SILVA, ambos devidamente qualificados, objetivando o autor em seu pedido a citação do Réu para no prazo de 05 (cinco) dias entregar o bem alienado ou depositar o equivalente em dinheiro, sob pena de cominação das sanções legais. Como causa de pedir foi alegado que as partes firmaram contrato de financiamento com cláusula de alienação fiduciária para aquisição do bem que foi dado em garantia, entretanto, o réu não vem cumprindo com as obrigações assumidas apesar de ter sido constituído em mora e, após a citação para responder a presente ação não entregou o veículo. Com a inicial vieram os documentos de fls. 02/04, vieram os documentos de fls. 05/30. Decisão de fls. 37, deferindo a liminar pleiteada. Certidão de fls. 42 informando que o bem deixou de ser apreendido. Contestação de fls. 43/57 aduzindo, em sede de preliminar, a extinção do processo por ausência de notificação pessoal promovida por cartório, e, no mérito, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, a onerosidade excessiva dos juros contratuais e a anulação do negócio jurídico por incapacidade do réu, que é portador de esquizofrenia. Réplica, às fls. 69/100, impugnando as teses defensivas. A conversão em ação executiva foi indeferida às fls. 131/131v. Após pedido autoral, a decisão de fl. 135 converteu a presente ação em ação de depósito. Citado, o réu ofertou nova contestação, às fls. 141/145, ratificando os termos da peça defensiva anterior. Réplica, às fls. 153/155, rechaçando todas as matérias arguidas pelo réu. É o relatório. DECIDO. Quanto a preliminar processual, afasto-a, vez que há muito já restou superada pelas decisões anteriores proferidas nestes autos. Precluso o momento processual pertinente ao tema, despiciendo, e até contraproducente (venire contra factum proprium), reapreciá-lo. Tratando-se de matéria unicamente de direito, deve o feito ser julgado no estado em que se encontra. Rejeito o requerimento da produção de prova pericial para o fim de se comprovar a execessiva onerosidade aduzida pelo Réu ,tendo em vista o nítido cunho protelatório, eis que o mesmo foi citado para entregar o bem de propriedade do Autor ou o equivalente em dinheiro e não para discutir os valores cobrados. Ademais, embora se aplique ao caso em tela as normas do Código de Defesa do Consumidor, o autor não se subsume as limitações da Lei de Usura nos termos do Enunciado da Súmula de nº 596 do Supremo Tribunal Federal ao dispor: ´As disposições do dec. 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional´. Adiante, observo que a contestação apresentada pela parte ré em nada mitigou a procedência do pedido inicial, até porque reconhece a inadimplência e foi constituído em mora conforme consta dos autos. Outrossim, não informou o local onde o bem, que estava em sua posse e que é de propriedade do autor, se encontrava. Ressalto, por oportuno, que não merece prosperar a tese de incapacidade do autor. Primeiro, porque, ausente prova afeta à suposta interdição do réu, ao tempo da celebração do negócio, é relevante observar que o réu foi, por duas vezes, citado pessoalmente, e compareceu em juízo sem qualquer curador. Segundo, porque, em que pese a falta de capacidade prescindir de prévia interdição, a ausência desta impinge ao réu que a alega o ônus de comprovar que, à época do negócio, estava privado de discernimento. Sucede que não há, e sequer foi pleiteada, mínima prova técnica acerca da enfermidade mental alegada. Com efeito, o teor dos autos não permitem firmar convicção acerca da incapacidade contemporânea ao contrato e, em não sendo requerida prova afeta ao tema, impende considerar, face a preclusão para tanto, que não dispõe o réu de prova mínima do fato impeditivo alegado. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com exame de mérito, nos termos do artigo 487, I, do CPC, para condenar a parte ré a pagar ao Autor o equivalente ao valor de mercado do automóvel objeto da garantia, considerando-se para tanto seu valor pela tabela FIPE na data do ajuizamento da ação, corrigindo-se tal valor a partir de então até o efetivo pagamento e acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação, ou, se menor, o saldo devedor apurado. Condeno o réu no pagamento das custas processuais e honorários advoatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, devendo, no entanto, ser observada a inexgibilidade de tais verbas face a gratuidade que ora defiro - anote-se. Após o trânsito em julgado determino a juntada da planilha demonstrativa do débito por parte do autor, devendo o réu, assistido pela DP, ser intimado pessoalmente para efetuar o pagamento do débito no prazo de 15 dias, sob pena de multa no valor de 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação, cabendo a parte Exeqüente, desde já, indicar bens a serem penhorados, tudo, nos moldes da lei processual civil. P.R.I. Dê-se ciência à DP.
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